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- Os planos de saúde sujeitam-se à incidência das normas 
do Código de Defesa do Consumidor,  enquadrando-se na 
modalidade  de  serviço  prestado,  sob  remuneração,  pelo 
mercado de consumo, nos termos do art. 3º, § 2º, daquele 
diploma normativo.

-  A vedação  ao  fornecimento  de  material,  necessário  ao 
êxito  do  procedimento  cirúrgico  indicado  à  paciente, 
restringe direito fundamental inerente à própria natureza do 
contrato.

- As operadoras de plano de saúde, imersas num ramo de 
atividade  classificada  como  serviço  público  de  natureza 
essencial, devem ter como norte de suas ações a promoção 
da dignidade da pessoa humana.
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-  “(...)  A chave  funcional  do  dano  moral  está  no  princípio  
constitucional  e  fundamental  da  dignidade  da  pessoa 
humana (art. 1º, inciso III, da Carta da República). Conduta da  
operadora  de  saúde que  não  implicou no agravamento  do 
estado de saúde da paciente, nem impôs-lhe sofrimento ou  
ameaça à sua integridade física. Ausência de real penetração  
de eventual conduta ilícita e indevida sobre a personalidade  
humana.  Hipótese  de  mero  aborrecimento,  tédio  ou  
desconforto  que  infelizmente  é  típica  do  cotidiano.  
Banalização do dano moral  que deve ser  evitada. Sentença 
mantida.  Recursos  desprovidos.  (TJSP;  APL  0016200-
85.2010.8.26.0114;  Ac.  8175449; Campinas; Sétima Câmara de 
Direito  Privado;  Rel.  Des.  Rômolo  Russo;  Julg.  04/02/2015;  
DJESP 13/02/2015)  Grifo nosso”

- O mero dissabor ou aborrecimento estão fora da órbita do 
dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da 
normalidade do cotidiano, não são intensos e duradouros, ao 
ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo.

-  Não  há  que  se  falar  em  indenização  por  dano  moral, 
porquanto  ausente  comprovação.  O  inadimplemento 
contratual, por si só, não configura ilícito civil indenizável. 

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cléciton  Glavão  Silvestre,  devidamente  qualificado  nos  autos,  moveu 

“AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA, 
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS”  contra  AFRAFEP  – 
Associação  dos  Auditores  Fiscais  do  Estado  da  Paraíba,  igualmente  identificada, 

alegando,  em  síntese,  que  em  decorrência  de  problemas  de  saúde  (incontinência 

urinária),  necessitou realizar  procedimento cirúrgico de  colocação de esfíncter  urinário 

artificial (A.M.S. 800 - material importado), havendo negativa por parte da operadora de 

saúde na cobertura da cirurgia  e das  despesas com materiais  indispensáveis ao ato, 

motivo pelo qual requer a indenização extrapatrimonial.
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Com  o  advento  da  sentença  (fls.  274/278),  o  juízo  a  quo decidiu  pela 

procedência da demanda, confirmando a liminar de fls. 47/48, condenando a promovida 

ao pagamento integral da cirurgia recomendada pelo médico (fls. 23), inclusive com o 

custeio do material  e demais despesas pertinentes ao tratamento médico requerido na 

exordial, além do ressarcimento moral na quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Às  fls.  282/303,  a  AFRAFEP  apelou,  buscando  reformar  a  decisão  de 

primeiro grau, sustentando: a) inexistência de cobertura contratual, considerando que o 

plano  foi  contratado  antes  da  Lei  9.656/98;  b)  ausência  de  dano  moral  pela  não 

configuração  de  ato  ilícito;   c)  subsidiariamente,  a  redução  do  quantum indenizatório 

arbitrado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 318/329.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls. 

337/340-v) pelo desprovimento da súplica recursal.

É o relatório.

VOTO

Pois bem, o cerne da controvérsia posta em juízo se concentra em aferir a 

obrigatoriedade, ou não, da AFRAFEP – Associação dos Auditores Fiscais do Estado 
da Paraíba,  em arcar  com os custos relativos  a cirurgia  e fornecimento de materiais 

indispensáveis (Esfíncter Urinário Artificial  - material importado),  para o procedimento o 

qual foi submetido o autor.

A recorrente alega que a motivação de sua negativa no fornecimento da 

cirurgia e do material solicitado se deu pela  exclusão contratual de cobertura relativa à 

colocação de esfíncter urinário.

Tal tese não deve prosperar, haja vista que a vida é o bem maior do cidadão 
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e  deve  estar  protegida  acima  de  todos  os  outros  direitos,  inclusive  é  amparada  por 

garantias constitucionais e pelo CDC.

Assim, uma vez demonstrada a necessidade de utilização de determinado 

tratamento  indispensável  ao  restabelecimento  da saúde,  ou,  também, como forma de 

preservar a qualidade de vida, é dever da promovida fornecer o material necessário para 

a execução do procedimento pleiteado.

É bom registrar que o consumidor ao aderir ao plano de saúde o faz na 

convicção e certeza de que, na infelicidade de adoecer, será atendido com os cuidados 

específicos que exigem a moléstia que o acomete.

A seguradora, por sua vez, que se obriga por conta própria ao cumprimento 

do contrato, agiu de forma negligente ao receber prêmio e não prestar o serviço esperado 

pelo contratante, ainda mais quando o procedimento depende dos materiais indicados 

pelo médico que atendeu o enfermo, como é o caso dos autos.

Importante  ressaltar  que,  nos últimos anos,  a  deficiência  no atendimento 

médico  da  rede  pública  brasileira  estimulou  o  advento  de  inúmeras  instituições 

particulares prestadoras de serviço de saúde.

Atualmente, elas podem ser divididas em três grandes grupos: O primeiro 

engloba as empresas de medicina de grupo, que são os planos de saúde propriamente 

ditos, os quais oferecem assistência por meio de profissionais e instalações próprias ou 

conveniadas;  o  segundo  é  formado  pelas  cooperativas  médicas,  montadas  por 

profissionais da área, onde o cliente é atendido em rede credenciada; já o terceiro é o 

composto pelas seguradoras. 

Oportuno  destacar,  também,  que  todas  essas  empresas  cobram  uma 

mensalidade e oferecem ao cliente diversos planos, cada um deles com serviços e preços 

diferentes.  Dito  isto,  tem-se  que  o  CDC tem como  objetivo  impedir  a  formulação  de 

contratos lesivos ao consumidor, devido a sua posição de hipossuficiência na relação.
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Quando  o  mencionado  diploma  fala  em  hipossuficiência,  não  está  se 

referindo exclusivamente à posição econômica ou financeira do segurado, mas a sua 

inexperiência diante dos aspectos técnicos que envolvem a avença. Isso se reforça, mais 

ainda, com o surgimento dos contratos de adesão, onde cláusulas, pré-estabelecidas, são 

colocadas diante do consumidor, que muitas vezes não possui outra opção a não ser 

concordar com tais normas, mesmo que estas venham a lhes causar prejuízos futuros.

O Código Consumerista, em seu art. 51, inciso IV, conferiu nulidade de pleno 

direito  a  dispositivo  contratual  referente  a  fornecimento  de  produtos  e  serviços  que 

coloquem o consumidor em desvantagem exagerada na relação de consumo. São as 

chamadas cláusulas abusivas que vêm sendo coibidas pelo Judiciário,  em defesa, no 

caso  concreto,  do  segurado,  que  na  maioria  das  vezes  encontra-se  em  situação 

desfavorável.

Embora  muitos  sejam os  aborrecimentos  causados  por  tais  empresas,  a 

nossa Lei vigente e as regulamentações que versam sobre essa matéria estão a auxiliar o 

cidadão/consumidor,  que  sendo  a  parte  mais  frágil  desses  contratos,  quase  sempre 

leoninos, acabando como verdadeira vítima de práticas reiteradamente mercantilistas, que 

põem em desconfiança a própria política da saúde de nossa pátria.

O art. 1º, da Resolução nº 1.401/93, do Conselho Federal de Medicina, que 

preconizou o art. 10 da Lei nº 9.656/98, levanta a questão acerca das cláusulas restritivas 

de cobertura:

“As empresas de seguro-saúde, empresas de medicina de grupo,  
cooperativas de trabalho médico, ou outras, que atuem sob forma  
de  prestação  direta  ou  intermediação  dos  serviços  médico-
hospitalares, estão obrigadas a garantir o atendimento a todas  
as  enfermidades  relacionadas  no  Código  Internacional  de  
Doenças  da  Organização  Mundial  de  Saúde,  não  podendo 
impor  restrições  quantitativas  ou  de  qualquer  outra  
natureza”. (grifo meu).

O contrato  de  seguro  cuida  do  amparo  à  saúde  de  quem o  pactua,  na 

medida  em  que  deve  fornecer,  ao  segurado,  os  meios  concretos  e  imprescindíveis 
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existentes no ambiente médico-hospitalar para tratá-lo e muitas vezes curá-lo.

Neste  ponto da discussão,  é  pertinente  lembrarmos que a  saúde de um 

indivíduo  não  deve  ser  avaliada  por  meios  econômicos,  especialmente  quando  for 

verificada a complexidade de alumas hipóteses, como no caso em tela, onde a doença 

que  acometeu  o  recorrido,  originou  a  necessidade de  intervenção  cirúrgica,  o  que 

encarece o tratamento a ser pago pelo plano, porém, este não poderá medir esforços 

para solucionar o problema do cliente.

Ora, é compreensível que as empresas dessa área busquem o lucro de seus 

empreendimentos, contudo, é imperativo que primem pelo bem-estar de seus associados, 

respeitando os direitos maiores do ser humano, que são a saúde e a vida.

Assim,  não  se  concebe  que  seguros  desse  porte,  que  movimentam 

anualmente um montante pecuniário altíssimo, arrecadando mensalidades de um número 

sem fim de segurados, possam escolher os procedimentos que irão ou não cobrir e arcar, 

numa forma clara de se obter apenas o bônus de sua categoria contratual.

 O art. 199 e seu § 1º, da Constituição Federal, assevera:

“Art. 199. A assistência à saúde é livre a iniciativa privada.
§  1º  As  instituições  privadas  poderão  participar  de  forma  
complementar  do  sistema  único  de  saúde,  segundo  diretrizes  
deste,  mediante  contrato  de  direito  público  ou  convênio,  tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos”.

Portanto,  se  a  pretensão  dos  planos  dessa  área  é  de  agir  de  forma 

complementar  ao  sistema  nacional,  onde  para  isso,  inclusive,  cobram  um  valor 

considerável de seus contratantes, é seu dever atuar de forma global no trato da saúde, 

sem  exclusão  desse  ou  daquele  tratamento,  assumindo  os  riscos  próprios  de  sua 

atividade.

A jurisprudência desta Corte de Justiça tem entendido nesse sentido:
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“AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  REALIZAÇÃO  DE 
CIRURGIA. NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE.  
NEGATIVA  PELO  PLANO  DE  SAÚDE.  DANOS  MORAIS. 
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  
OBRIGATORIEDADE  DA  SEGURADORA  EM  PAGAR  AS 
DESPESAS. EXCESSIVA DESVANTAGEM AO CONTRATANTE.  
RECONHECIMENTO  DE  CLÁUSULA  ABUSIVA.  
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  RECURSO  ADESIVO.  
Majoração  do  quantum  indenizatório  e  dos  honorários  
advocatícios.  Pretensão  infirmada.  Desprovimento  do  recurso  
adesivo.  Apesar de a Lei  nº.  9.656/98 não poder incidir  nos  
contratos  firmados  anteriores  a  ela,  em  respeito  ao  ato  
jurídico perfeito, bem como o princípio da irretroatividade das 
Leis, nenhuma objeção existe, portanto, quanto à aplicação  
do Código de  Defesa  do Consumidor  (Lei  nº  8.078/90).  Os  
consumidores  não  poderão  ter  sua  vida  e  sua  saúde 
expostos à perigo ou dano (at. 6º, I da Lei nº 8.078/90. Código  
de  Defesa  do  Consumidor)  pela  seguradora.  Qualquer  
conduta que desrespeite os direitos básicos do consumidor  
será tida por abusiva e ilegal. É de reputar-se nula cláusula  
que afasta a cobertura de próteses necessárias para o bom 
termo de cirurgia coberta pelo plano de saúde.  Na execução 
dos contratos as partes devem conduzir-se de modo a preservar a  
consecução das finalidades visadas quando de sua celebração.  
(TJ/PR, AC nº 0347.963-8, relator Luiz osório moraes panza, 10ª  
Câmara Cível, DJ 04/08/2006). (TJPB; AC-RA 001.2008.001561-
1/001;  Rel.  Juiz  Conv.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto;  DJPB 
17/08/2010; Pág. 8)  Grifo nosso.

CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. Ação de obrigação de fazer  
c/c indenização de danos morais. Plano de saúde. Ressonância 
magnética. Cobertura. Recusa. Alegação de falta de previsão 
contratual. Contrato de adesão. Cláusula limitativa de direitos  
–exclusão expressa e específica. Inobservância. Art. 54, § 4º.,  
do  CDC.  Não  vinculação  do  consumidor.  Interpretação 
favorável  ao  segurado.  Art.  47,  da  Lei  nº.  8.078/90.  Lei  nº  
9.656/98.  Inaplicabilidade.  Contrato  celebrado  antes  de  sua 
vigência.  Dano  moral  configurado.  Desprovimento.  Deve  ser 
interpretado  favoravelmente  ao  aderente  o  contrato  de  
consumo consistente em plano de saúde, em razão do bem  
jurídico tutelado, sobretudo quando o contratante for pessoa  
leiga  e  nas  cláusulas  que  enumeram  os  exames  não  
prestados  inexistir  a  exclusão  expressa  da  ressonância  
magnética,  a par  de constar  discriminadamente os exames 
radiológicos dentre os serviços prestados, mesmo porque as  
cláusulas limitadoras de direitos, caso existentes, devem ser  
redigidas em destaque. Não há incidência da Lei nº 9.656/98  
quando  o  contrato  for  celebrado  antes  de  sua  vigência  e  o  
consumidor  não  tiver  optado  pela  adaptação  ao  novo  sistema.  
Restando sobejamente comprovado a recusa na autorização de  
exame para tratamento de saúde, é indiscutível a obrigação de  
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reparar  o dano sofrido  pela  vítima,  até  porque o  procedimento  
está  acobertado  por  cláusula  contratual.  Consumidor.  Recurso  
adesivo. Ação de obrigação de fazer c/c indenização de danos  
morais. Recusa autorização de exame. Danos morais " in re ipsa  
".  Quantum  indenizatório.  Binômio  punição  e  compensação.  
Adequação  do  "quantum"  indenizatório.  Princípios  da 
proporcionalidade  e  razoabilidade.  Majoração  indevida.  
Desprovimento.  De acordo com o STJ "  a jurisprudência desta  
corte vem reconhecendo o  direito  ao ressarcimento  dos danos  
morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde,  
pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia  
no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da  
seguradora,  já  se  encontra  em  condição  de  dor,  de  abalo  
psicológico e com a saúde debilitada. ". A indenização deve ser  
fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação  
venha  a  constituir-se  em  enriquecimento  sem  causa,  com 
manifestos abusos e exageros, devendo o arbitramento operar-se 
com moderação,  orientandos  e  o  juiz  pelos  critérios  sugeridos  
pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se 
de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e  
às peculiaridades de cada caso. (TJPB; AC-RA 200.2007.012742-
4/002;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
16/12/2008; Pág. 6)  Grifo nosso.

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de obrigação de fazer c/c indenização  
por  danos  morais.  Direito  do  consumidor.  Plano  de  saúde.  
Negativa de fornecimento de tratamento.  Cláusula restritiva  
genérica.  Abusividade.  Restrições de direitos que devem estar  
expressas.  Dever  de  informar.  Interpretação  mais  favorável  ao  
hipossuficiente  da  relação.  Obrigação  de  prestar  o  tratamento  
necessário. Responsabilização do plano de saúde. Danos morais  
evidenciados.  Recurso  desprovido.  Não  havendo  qualquer 
referência expressa no contrato entabulado entre as partes 
de exclusão de exame de ressonância magnética, serviço que 
originou o ajuizamento da presente ação, o mesmo não pode  
ser negado pela administradora do plano de saúde. A vedação 
de  cobertura  que  não  conste  taxativamente  no  contrato,  e  
cláusulas restritivas de direito não dão margem a interpretações  
extensivas. A omissão no contrato quanto à exclusão de cobertura  
deve ser interpretada de forma favorável ao consumidor, uma vez 
que a negativa da demandada não se pautou em determinação  
contratual.  Inteligência  do  art.  47  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor. A jurisprudência do STJ vem reconhecendo o direito 
ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de  
cobertura de plano de saúde, pois tal fato agrava a situação de  
aflição psicológica e de angústia no espírito do paciente, o qual já  
se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a 
saúde debilitada. (TJPB; AC 001.2008.002.815-0/001; Rel. Des.  
José Di Lorenzo Serpa; DJPB 10/06/2009; Pág. 8) Grifo nosso.
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É o entendimento também do Tribunal de Justiça Goiano em aresto pontual:

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
CONHECIMENTO.  OBRIGAÇÃO DE FAZER E DANO MORAL.  
PRÓTESE. RECUSA. PLANO DE SAÚDE PRIVADO. DECISÃO  
MANTIDA.  1.  O  autor  foi  submetido  a  uma prostatectomia  
radical,  para  tratamento  de  câncer  de  próstata.  Depois  do  
procedimento  cirúrgico,  pago  pelo  plano  de  saúde,  fora  
detectado  quadro  de  incontinência  urinária  significativa,  
proveniente  do  câncer.  Precisou  usar  prótese,  esfincter  
urinário artificial,  ams-800,  conforme relatório médico,  para  
propiciar-lhe melhor bem-estar. Solicitou novo procedimento  
cirúrgico, mas foi recusado pela requerida. 2. De acordo com 
o STJ, que hoje possui jurisprudência sobre o assunto: “se a  
prótese, no caso o esfíncter urinário artificial, decorre de ato  
cirúrgico coberto pelo plano, sendo conseqüência possível  
da  cirurgia  de  extirpação  radical  da  próstata,  diante  de  
diagnóstico de câncer localizado, não pode valer a cláusula  
que  proíbe  a  cobertura.  Como  se  sabe,  a  prostatectomia  
radical  em diagnóstico de câncer localizado tem finalidade 
curativa e o tratamento da incontinência urinária,  que dela  
pode decorrer, inclui-se no tratamento coberto, porque ligado 
ao  ato  cirúrgico  principal”  (resp/sp,  Rel.  Ministro  Carlos  
Alberto  Menezes  direito,  terceira  turma,  julgado  em 
17/06/2003,  DJ  01/09/2003,  p.  288).  Agravo  regimenal  
improvido.  (TJGO;  AC  0229467-41.2012.8.09.0051;  Goiânia;  
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Orloff Neves Rocha; DJGO 
14/08/2014; Pág. 215) Grifo nosso.

Da  mesma  forma  que  certas  moléstias  não  devem  ser  excluídas  da 

cobertura  contratual,  os  tratamentos  e  procedimentos  cirúrgicos  a  que  a  paciente  se 

submeter, bem como materiais necessários para tais fins, sob hipótese alguma poderão 

ser limitados, seja na abrangência ou no tempo necessário para seu cumprimento.

Diante  disto,  e  do  que  foi  considerado  em  todo  este  tópico,  não  resta 

qualquer  dúvida  acerca  da  abusividade  da  motivação  da  cooperativa  na  negativa  do 

fornecimento pretendido, uma vez que está cerceando o direito do beneficiário.

Nesse sentido vem decidindo o Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PLANO  DE 
SAÚDE.  COBERTURA  SECURITÁRIA.  PRÓTESE 
NECESSÁRIA AO SUCESSO DA CIRURGIA COBERTA PELO 
CONTRATO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECUSA.  INCIDÊNCIA 
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CDC. SÚMULA Nº 83/STJ. 1. A jurisprudência desta Corte é  
pacífica  em  repudiar  a  recusa  de  fornecimento  de 
instrumental  cirúrgico  ou  fisioterápico,  quando  este  se  
encontrar  proporcionalmente  interligado  à  prestação  
contratada,  como  é  o  caso  de  próteses  essenciais  ao 
sucesso das cirurgias ou tratamento hospitalar decorrente da  
própria  intervenção  cirúrgica. 2.  Encontrando-se  o  acórdão 
recorrido em harmonia com o entendimento firmado nesta Corte  
Superior de Justiça, incide à hipótese o enunciado da Súmula nº  
83/STJ, aplicável também ao recurso interposto com fundamento 
na  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional.  3.  Não  tendo  o  
agravante  trazido  qualquer  razão  jurídica  capaz  de  alterar  o  
entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada pelos  
seus próprios  fundamentos.  4.  Agravo regimental  não provido”.  
(STJ;  AgRg-Ag  1.226.643;  Proc.  2009/0140378-1;  SP;  Quarta  
Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.  05/04/2011;  DJE 
12/04/2011) Grifo nosso.

“CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA LIMITATIVA 
DE  FORNECIMENTO  DE  PRÓTESES.  INAPLICABILIDADE.  
CIRURGIA CUJO SUCESSO DEPENDE DA INSTALAÇÃO DA 
PRÓTESE.  1.  Malgrado  válida,  em  princípio,  a  cláusula  
limitativa de fornecimento de próteses, prevendo o contrato  
de plano de saúde, no entanto, a cobertura de determinada  
intervenção cirúrgica, mostra-se inaplicável a limitação caso  
a  colocação  da  prótese  seja  providência  necessária  ao 
sucesso  do  procedimento. 2.  No  caso,  é  indispensável  a 
colocação  de  próteses  de  platina  para  o  êxito  da  cirurgia  
decorrente  de  fratura  de  tíbia  e  maléolo.  3.  Recurso  Especial  
conhecido e provido. (STJ; REsp 873.226; Proc. 2006/0169489-0;  
ES;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão; Julg. 
08/02/2011; DJE 22/02/2011). Grifo nosso. 

“DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA AUTORIZADA.  
AUSÊNCIA DE COBERTURA DA COLOCAÇÃO DE PRÓTESES 
INDISPENSÁVEIS PARA O SUCESSO DO PROCEDIMENTO. I -  
É legal em contrato de plano de saúde a cláusula que limite  
os  direitos  do  consumidor,  desde  que  redigida  com  as  
cautelas exigidas pelo Código de Defesa do Consumidor. 2 -  
Entretanto, se a colocação de próteses é necessária para o  
tratamento cirúrgico autorizado pela seguradora, é abusiva a  
cláusula  que  prevê  sua  exclusão  da  cobertura.  Recurso 
Especial  provido”.  (RESP  811867/SP  –  RELATOR  SIDNEI  
BENETI  –  Terceira  Turma  -   Julg.  em  13/04/2010  –  DJ.  
22/04/2010). Grifo nosso.

Por  fim,  sabe-se que  o  abalo  imaterial  se  relaciona diretamente  com os 

prejuízos  ocasionados  a  direitos  da  personalidade,  como  a  honra,  a  imagem,  a 

integridade física e psicológica, etc. Logo, apenas a afronta dessas premissas, atingiria 
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diretamente  a  dignidade  do  indivíduo,  configurando-se  hipótese  para  uma  ação 

compensatória pelo dano psicológico.

No entanto, também é certo que o mero dissabor, aborrecimento ou irritação, 

por fazer parte do dia a dia da população, não é capaz de romper o equilíbrio psicológico 

do homem médio, situações que não se confundem com o dano moral.

Nesse  norte,  em  que  pese  os  Tribunais  Pátrios  considerarem  nulas  as 

cláusulas contratuais que limitam as coberturas dos planos de saúde, concebo que a 

vedação prevista na avença firmada pelo autor afasta o elemento da ilicitude até que seja 

extirpada do pacto por declaração judicial,  de maneira que a negativa da cooperativa 

médica no fornecimento do “Esfíncter Urinário Artificial – mas 800 = American Medical 
Systems (material  importado), necessário  para  a  efetivação  da  cirurgia,  apesar  de 

abusiva, seria legítima, não ultrapassando o limite do mero aborrecimento, justamente por 

se fundar em cláusula contratual anteriormente avençada entre as partes.

Nesse jaez, vejamos precedentes dos Tribunais Pátrios:

PLANO  DE  SAÚDE.  CONTRATO  DE  ASSISTÊNCIA MÉDICA 
E/OU HOSPITALAR. APLICABILIDADE DO CDC (SÚMULA Nº  
469  DO  C.  STJ).  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DE 
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  QUE  DECORRE  DO  PRÓPRIO  
SISTEMA JURÍDICO (ARTS. 478 E 480 DO CC E ART. 6º, V, DO 
CDC). RELATIVIZAÇÃO DA PACTA SUNT SERVANDA. PLANO 
DE  SAÚDE.  DANOS  MATERIAIS.  SERVIÇOS  MÉDICOS  E 
HOSPITALARES. NEGATIVA DE CUSTEIO. DIAGNÓSTICO DE  
DISFUNÇÃO DE ARTICULAÇÃO, COM AGRAVAMENTO DAS  
CONDIÇÕES  RESPIRATÓRIAS.  NECESSIDADE  DE 
INTERVENÇÃO  CIRÚRGICA  REPARADORA  FUNCIONAL 
(OSTEOTOMIA). RECUSA AO FORNECIMENTO DO MATERIAL 
NECESSÁRIO  AO  PROCEDIMENTO  E  PRESCRITO  PELO 
MÉDICO,  SOB  O  ARGUMENTO  DE  QUE  É  IMPORTADO.  
ABUSIVIDADE MANIFESTA. Operadora  de  saúde  que não se 
desincumbiu do ônus de indicar material nacional com as mesmas 
especificações técnicas e idêntico padrão de qualidade, ou que se  
amoldasse  às  necessidades  da  paciente  (art.  333,  II,  CPC).  
Conduta que implica na concreta inutilidade do negócio protetivo.  
Quebra  do  dever  de  lealdade.  Interpretação  que  fere  a  boa-fé  
objetiva e contrapõe-se à função social do contrato (arts. 421 e  
422 do Cód. Civil). Operadora de plano de saúde que não deve  
interferir na prescrição médica. Incidência dos arts. 4º, caput, 7º,  
46, 47 e 51, IV, do CDC. Ressarcimento devido. Danos morais.  

Desembargador José Ricardo Porto
 11



Apelação Cível nº 0125460-97.2012.815.2001

Não caracterização.  A chave  funcional  do  dano  moral  está  no  
princípio  constitucional  e  fundamental  da  dignidade  da  pessoa 
humana (art. 1º, inciso III,  da Carta da República).  Conduta da 
operadora  de  saúde que  não  implicou no agravamento  do 
estado de saúde da paciente, nem impôs-lhe sofrimento ou  
ameaça à sua integridade física. Ausência de real penetração  
de  eventual  conduta  ilícita  e  indevida  na  sobre  a  
personalidade  humana.  Hipótese  de  mero  aborrecimento,  
tédio ou desconforto que infelizmente é típica do cotidiano.  
Banalização do dano moral  que deve ser  evitada. Sentença 
mantida.  Recursos  desprovidos.  (TJSP;  APL  0016200-
85.2010.8.26.0114;  Ac.  8175449; Campinas; Sétima Câmara de 
Direito  Privado;  Rel.  Des.  Rômolo  Russo;  Julg.  04/02/2015;  
DJESP 13/02/2015)  Grifo nosso

PLANO DE SAÚDE. CATARATA. CIRURGIA. COLOCAÇÃO DE  
LENTE  INTRAOCULAR.  MATERIAL  IMPORTADO 
NECESSÁRIO À REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. RECUSA 
INDEVIDA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS NO CASO  
CONCRETO.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  A 
cláusula  contratual  que  exclui  o  fornecimento  de  prótese,  
indispensável à realização de procedimento cirúrgico coberto pelo  
contrato de plano de saúde é abusiva (art. 51, IV, do CDC). 2. Se  
não há restrição quanto à cirurgia para tratamento de catarata,  
não é legal, nem lógica, a recusa em fornecer ou reembolsar o  
custeio dos materiais necessários ao procedimento. Violação ao 
princípio  da  boa-fé  objetiva.  3.  Danos  morais,  porém,  não 
configurados no caso concreto. Realização das cirurgias em 
tempo  suficiente  para  proporcionar  o  devido 
restabelecimento  da  paciente.  Ausência  de  menção  a  
eventuais danos decorrentes da demora nos procedimentos.  
Hipótese  que  não  ultrapassa  os  limites  do  mero 
aborrecimento. 4. Recurso que deve ser parcialmente provido  
apenas  para  afastar  a  condenação  da  corré/apelante  ao  
pagamento de indenização por danos morais. Sucumbência 
recíproca entre  apelante e apelados.  5.  Apelação da corrré  
parcialmente provida. (TJSP; APL 0062862-34.2011.8.26.0224;  
Ac.  6899137;  Guarulhos;  Sexta  Câmara  de  Direito  Privado;  
Rel.  Des.  Alexandre  Lazzarini;  Julg.  01/08/2013;  DJESP 
12/08/2013)  Grifo nosso.

PLANO  DE  SAÚDE  –  URGÊNCIA  NO  PROCEDIMENTO 
RECONHECIDA -  NEGATIVA DE ATENDIMENTO  INDEVIDA –  
PRAZO DE CARÊNCIA AFASTADO – ARTIGO 12 DA LEI  DE  
REGÊNCIA  –  INAPLICABILIDADE  DA  RESOLUÇÃO  13  DO 
CONSU -  DANO MORAL INEXISTENTE - BANALIZAÇÃO DO 
INSTITUTO – SENTENÇA MANTIDA – APELOS DESPROVIDOS.  
(Relator(a): Giffoni Ferreira; Comarca: São Paulo; Órgão julgador:  
2ª Câmara de Direito Privado; Data do julgamento: 03/03/2015;  
Data de registro: 04/03/2015)
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APELAÇOES  CÍVEIS.  PREVIDÊNCIA  PÚBLICA.  IPÊ-SAÚDE.  
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DANOS MORAIS.  NÃO 
CONFIGURADOS.  Negativa  de  cobertura  do  tratamento.  A 
circunstância de não existir previsão de cobertura no regulamento  
do  IPERGS  não  é  motivo  suficiente  para  o  indeferimento  do 
pedido. Conforme arts. 1º e 2º da Lei Complementar 12.134/04,  
integram  o  Plano IPE-SAÚDE os  atendimentos  médicos,  
hospitalares, os atos necessários ao tratamento, com ações de 
prevenção de doença, e à promoção da saúde. Juros e correção 
monetária. Hipótese em que o valor devido deve ser atualizado  
até  o  efetivo  pagamento  pelo  Índice  Nacional  de  Preços  ao 
Consumidor  (IPCA),  com  acréscimo  de  juros  de  mora  
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros  
aplicáveis  à  caderneta  de  poupança.  Precedentes 
jurisprudenciais.  Honorários  advocatícios.  Valor.  Majoração.  A 
verba honorária sucumbencial deve ser fixada de acordo com os 
parâmetros definidos no art.  20, §§ 3º e 4º,  do CPC. Custas e  
despesas processuais. Nos termos do artigo 11, do Regimento de  
Custas  (Lei  nº  8.121/82,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  
13.471/2010),  está a Fazenda Pública isenta do pagamento de 
custas  e  emolumentos,  devendo,  no  entanto,  arcar  com  as 
despesas, salvo as oriundas de Oficial de Justiça, nos termos da  
ADIn  Nº  70038755864.  Dano  moral.  Não  há  falar  em 
indenização  por  dano  moral,  porquanto  ausente  
comprovação.  O inadimplemento contratual,  por si  só,  não 
configura  ilícito  civil  indenizável.  APELOS  PARCIALMENTE 
PROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70063382972, Segunda Câmara 
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Lúcia  de  Fátima 
Cerveira, Julgado em 25/03/2015)

Na mesma linha, aponto o seguinte aresto da Colenda Corte da Cidadania:

DANO  MORAL.  PLANO.  SAÚDE.  COBERTURA  PARCIAL.  
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. Trata-se de recurso especial  
contra acórdão que, ao manter a sentença, afastou o dever de  
indenizar  por  danos  morais  decorrentes  da  cobertura  apenas  
parcial  de  procedimento  cirúrgico  com  colocação  de  stents. 
Aquele  aresto  considerou  que  o  inadimplemento  contratual  
caracteriza  mero dissabor  não sujeito  à indenização por  danos 
morais.  A  Turma  negou  provimento  ao  recurso  sob  o 
entendimento de que o inadimplemento do contrato,  por si  
só, pode acarretar danos materiais e indenização por perdas  
e danos, mas, em regra, não dá margem ao dano moral, que  
pressupõe  ofensa  anormal  à  personalidade.  Assim,  o  
inadimplemento  motivado  pela  discussão  razoável  do  
descumprimento de obrigação contratual não enseja tal dano,  
salvo  a  existência  de  circunstâncias  particulares  que  o  
configurem.  Observou-se  ser  certo  que  há  situações  nas  
quais o inadimplemento contratual enseja aflição psicológica  
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e  angústia,  o  que  é  especialmente  frequente  em  caso  de  
recusa de tratamento médico por empresa privada operadora  
de  seguro  de  saúde.  Entretanto,  no  caso  em  questão,  a 
cirurgia  foi  realizada  sem percalços,  mas apenas parte  do  
valor da conta do hospital foi coberta, recusando-se o plano  
de saúde ao ressarcimento da parte paga pelo assistido, ou 
seja,  o  valor  do  implante  dos  stents foi  coberto  apenas 
parcialmente. Desse modo, a partir das circunstâncias de fato  
delineadas  no  acórdão  recorrido,  concluiu-se  que  o  
inadimplemento contratual  por parte da entidade operadora 
do plano de saúde, na hipótese, teve consequências apenas 
patrimoniais,  não  proporcionando  ao  recorrente  abalo  
caracterizador de dano moral. Precedentes citados: AgRg no 
REsp 1.132.821-PR,  DJe 29/3/2010,  e REsp 746.087-RJ,  DJe  
1º/6/2010. REsp 1.244.781-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti,  
julgado em 24/5/2011.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL.  MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL.  
NÃO  OCORRÊNCIA.  CONCLUSÃO  OBTIDA  MEDIANTE 
ANÁLISE  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  REVISÃO.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AGRAVO  NÃO 
PROVIDO.  1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental,  em  face  do  nítido  caráter  infringente  das  razões  
recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade e da economia  
processual.  2.  In  casu,  o  tribunal  a  quo  concluiu  pela  
inexistência de dano moral passível de reparação, tendo em  
vista o curto lapso temporal transcorrido entre a negativa de  
cobertura  da  cirurgia  bariátrica  pelo  plano  de  saúde  e  a  
antecipação dos efeitos da tutela que garantiu, à agravada, a  
cobertura pretendida, situação que não se mostrou suficiente  
para  comprometer  a  sua  saúde  ou violar  seus  direitos  da  
personalidade. 3. A jurisprudência desta corte entende que,  
quando a situação experimentada não tem o condão de expor  
a  parte  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  constrangimento  
perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez que  
se trata de circunstância a ensejar  mero aborrecimento ou  
dissabor,  mormente  quando  mero  descumprimento  
contratual,  embora  tenha  acarretado  aborrecimentos,  não 
gerou maiores danos ao recorrente. 4. Agravo regimental não 
provido.  (STJ;  EDcl-AREsp  626.695;  Proc.  2014/0302285-3;  
SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE 18/06/2015).  
Grifo nosso.

Em sendo assim, entendo que a reparação, a título de abalo psicológico, 

deve  ser  retirada  da  sentença,  por  não  estarem  presentes  os  seus  requisitos 

autorizadores.

Desembargador José Ricardo Porto
 14

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1244781


Apelação Cível nº 0125460-97.2012.815.2001

Ante  o  resultado  do  recurso  apelatório,  onde  ambas  as  partes  saíram 

vencidas, aplico a sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do Código de Processo 

Civil.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo para determinar 

exclusão da condenação a indenização por danos morais, mantendo a sentença em seus 

demais termos.

É como voto.         

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº.  Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz 
convocado em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) e o Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra 
Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 06 de outubro de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR
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